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Registro: 2025.0000000460

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000757-68.2024.8.26.0120, da Comarca de Cândido Mota, em que é parte recorrente 
Jorge Santana Santos, é a parte recorrida Master Prev Clube de Benefícios.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito 
Privado, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores: ANGELA MORENO 
PACHECO DE REZENDE LOPES (Presidente sem voto), ELCIO TRUJILLO E 
COELHO MENDES.

São Paulo, 6 de janeiro de 2025.

JAIR DE SOUZA
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº: 22660

Apelação nº: 1000757-68.2024.8.26.0120

Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado

Comarca de origem: Cândido Mota

Foro de origem: Foro de Cândido Mota

Vara de origem: 1ª Vara

Juiz(a) de origem: Henrique Ramos Sorgi Macedo

Recorrente: Jorge Santana Santos

Recorrido(a): Master Prev Clube de Benefícios

APELAÇÃO. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA c/c REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
DANOS MORAIS. Aposentado. Descontos indevidos em 
benefício previdenciário. Não comprovada a adesão ao serviço 
oferecido, descontos em benefício previdenciário sem 
autorização, reduzindo os módicos valores que a apelante 
utiliza para sua sobrevivência. Conduta indevida da apelada 
apta a provocar danos de ordem moral. Pedido de majoração 
dos valores, sugerindo o valor de R$ 15.000,00. Descabimento. 
Indenização que deve ser mantida em R$ 5.000,00, valor este 
que melhor se adequa ao caso concreto, não proporcionando 
enriquecimento ilícito para a parte ofendida, nem 
consequências irrisórias para a parte ofensora. Sentença 
mantida. Adoção do art. 252 do RITJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 

99/104, que julgou procedentes os pedidos formulados pela parte então autora, 

consistentes, em síntese, no pedido de declaração de inexistência de débito, restituição 

em dobro dos valores descontados indevidamente de seu benefício e condenação em 

indenização por danos morais.
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R. sentença prolatada, cujo dispositivo se colaciona a seguir:

“(...) Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos formulados na 
inicial, pondo fim à fase cognitiva, com resolução de mérito, nos 
termos do art. 487, I, do CPC, para: i) declarar a nulidade das 
cobranças impugnadas; ii) condenar a esfera ré a restituir, de forma 
dobrada, os valores indevidamente descontados na conta da esfera 
autora. O valor deve ser atualizado monetariamente pela Tabela 
Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo, a contar de cada 
desembolso, como também acrescido de juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, desde a citação; iii) condenar a parte ré a pagar à 
esfera autora a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título 
de danos morais, corrigida monetariamente, consoante tabela prática 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a partir desta decisão 
(enunciado 362 da STJ), e acrescida de juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês, a contar do evento danoso, ou seja, do primeiro 
desconto indevido (enunciado 54 da Súmula do STJ e arts. 406, do 
CC, e 161, § 1º, do CTN). Ressalto, por oportuno que, “na ação de 
indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial não implica sucumbência recíproca” (enunciado 
326 da Súmula do STJ). Em razão da sucumbência, condeno a parte 
ao pagamento das despesas processuais, bem como de honorários 
advocatícios, estes arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da condenação, sopesados os critérios legais, notadamente o 
trabalho realizado, o lugar da prestação do serviço, o grau de zelo e o 
tempo para tanto despendido (art. 85, § 2º, do CPC). Sentença 
publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se. Não havendo 
juízo de admissibilidade em primeiro grau, interposto recurso contra 
sentença, intime-se a contraparte para se manifestar no prazo legal e, 
em seguida, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, com nossas homenagens, independentemente de 
nova determinação. Oportunamente, arquivem-se.” 

Inconformada, a parte recorrente-requerente aduz a majoração dos 

valores fixados à título de danos morais, vez que referido valor não tem sido suficiente 

para desestimular a conduta das rés, sugerindo a condenação em R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais).
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Recurso tempestivo e sem preparo (gratuidade judiciária - fls. 28).

A parte recorrida apresentou contrarrazões (fls. 127/134), aduzindo que 

no caso, há somente mero aborrecimento, sendo que sequer houve qualquer medida que 

possa fundamentar referido pleito, bastando-se a determinação de restituição dos valores 

para sanar o problema. Requer ainda a condenação da parte adversa em honorários 

sucumbenciais.

Não houve oposição ao julgamento virtual.

O recurso está formalmente em ordem. 

É o relatório. 

O recurso NÃO merece PROVIMENTO.

A r. sentença apelada, respeitada a convicção do (a) MM. juiz (a) de 

primeiro grau, deve ser mantida.

Pois bem. No mérito, nada há para ser alterado no que concerne ao 
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decidido pelo juízo “a quo”.

Isto porque, quando da fixação dos danos morais, à luz da prudência e 

razoabilidade, o julgador deve considerar a princípio: a extensão e gravidade do dano, 

as circunstâncias (objetivas e subjetivas) do caso, a situação pessoal e social do 

ofendido e a condição econômica do lesante, na busca de relativa objetividade com 

relação à satisfação do direito atingido, preponderando a idéia de sanção ao ofensor, 

como forma de obstar a reiteração da conduta ilícita, balizando-se sempre pelos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Assim, in casu, a indenização moral deve ser mantida em R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), sendo este o valor que melhor se adapta às circunstâncias do caso em 

tela, não proporcionando enriquecimento ilícito para a parte ofendida, nem 

consequências irrisórias para a parte ofensora, além de estar em consonância com os 

precedentes desta C. Câmara, conforme demonstrado a seguir:

“Ação declaratória de inexigibilidade de débito cumulada com 
indenizatória de dano material e moral. Indenização por danos 
morais. Majoração. Possibilidade diante do ínfimo valor fixado. 
Arbitramento do valor segundo os ditames da prudência a evitar 
enriquecimento sem causa. Indenização majorada para R$ 5.000,00. 
Recurso parcialmente provido.” (TJSP;  Apelação Cível 
1004929-13.2019.8.26.0481; Relator (a): Coelho Mendes; Órgão 
Julgador: 10ª Câmara de Direito Privado; Foro de Presidente Epitácio -
 1ª Vara; Data do Julgamento: 31/07/2020; Data de Registro: 
31/07/2020)

E ainda:

“ASSOCIAÇÃO DE APOSENTADOS. DESCONTOS INDEVIDOS 
REALIZADOS EM PROVENTOS DE APOSENTADORIA DO 
AUTOR. AUSÊNCIA DE FILIAÇÃO À ENTIDADE. AUSÊNCIA 
DE AUTORIZAÇÃO PARA OS DESCONTOS. DANO MATERIAL 
MANTIDO. A sentença reconheceu acertadamente a inexigibilidade 
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dos descontos providenciados pela ré nos proventos de aposentadoria 
do autor. Ausência de contrato ou outros documentos pela ré. 
Ausência de prova de vinculação à entidade e de autorização para 
cobrança perpetrada. Dano material mantido. ASSOCIAÇÃO DE 
APOSENTADOS. DESCONTOS INDEVIDOS REALIZADOS EM 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA DO AUTOR. DEVOLUÇÃO 
NA FORMA DOBRADA. MÁ-FÉ DA RÉ AO REALIZAR OS 
DESCONTOS SABIDAMENTE INDEVIDOS. A ré efetuou 
descontos sabidamente indevidos em proventos de aposentadoria do 
autor. Fraude evidenciada, porquanto não houve qualquer contratação 
a justificar a cobrança. Má-fé caracterizada. Cabimento da devolução 
na forma dobrada (art. 42, CDC; art. 940, CC). DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO FIXADA COM 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MAJORAÇÃO. 
RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS. Dano moral 
caracterizado. Em se tratando de descontos de aposentadoria, cujos 
valores são comumente reduzidos e restringem-se à estrita 
manutenção do recebedor, qualquer desconto indevido causa 
sentimentos de angústia, preocupação e frustração acima da 
normalidade, a causar o prejuízo moral invocado. Indenização que 
deve ser arbitrada com proporcionalidade e razoabilidade. 
Manutenção. Correção e juros de mora. Súmulas do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça. Honorária redimensionada. Recursos providos 
em parte.” (TJSP;  Apelação Cível 1003789-30.2020.8.26.0344; 
Relator (a): J.B. Paula Lima; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Marília - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
29/05/2021; Data de Registro: 29/05/2021)

Desprovido, portanto, tal pedido.

Destarte, o recurso de apelação deve ser DESPROVIDO, mantendo-se a 

r. sentença apelada pelos seus próprios fundamentos e pelos ora acrescentados. 

No tocante aos honorários advocatícios sucumbenciais, cabível a sua 

majoração, nos termos do art. 85, §11, do CPC, pois verifica-se que na r. sentença foi 

fixado 15% sobre o valor atualizado da condenação, e pelo presente, majoro em 18% 

deste mesmo referencial, em razão do trabalho adicional realizado em grau recursal.
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Por último, de forma a evitar a oposição de embargos de declaração 

destinados meramente ao prequestionamento e de modo a viabilizar o acesso às vias 

extraordinária e especial, considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional suscitada nos autos, uma vez que apreciadas as questões 

relacionadas à controvérsia por este Colegiado, ainda que não tenha ocorrido a 

individualização de cada um dos argumentos ou dispositivos legais invocados, cenário 

ademais incapaz de negativamente influir na conclusão adotada, competindo às partes 

observar o disposto no artigo 1.026, §2º do CPC.

Diante do exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

JAIR DE SOUZA

Relator

(assinatura eletrônica)
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